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LIMITAÇÕES IMPOSTAS À
EXPLORAÇÃO DE ALOJAMENTO LOCAL
EM PROPRIEDADE HORIZONTAL

“COM A ENTRADA EM
VIGOR DO DECRETO-LEI
N.º 76/2024, O REGIME
DO ALOJAMENTO
LOCAL FOI REVISTO,
MANTENDO-SE A
POSSIBILIDADE DE
UTILIZAR FRAÇÕES
AUTÓNOMAS PARA
ESTA ATIVIDADE,
MESMO QUANDO O USO
DEFINIDO NO TÍTULO
CONSTITUTIVO É
HABITACIONAL.”

ESCRITO POR

No seguimento da decisão do Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão
de 4 de fevereiro de 2025, Processo n.º 4966/23.4T8FNC.L1-7,
entende-se ser ainda mais necessário compreender as alterações
legislativas ao regime das licenças e exploração de Alojamento Local,
bem como os termos da intervenção possível dos condóminos na gestão
dessa atividade.

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 76/2024, o regime do
alojamento local foi revisto, mantendo-se a possibilidade de utilizar
frações autónomas para esta atividade, mesmo quando o uso definido
no título constitutivo é habitacional. Essa utilização só é inviável
quando tal se encontre expressamente vedado no título da propriedade
horizontal ou num regulamento de condomínio que esteja legalmente
integrado nesse mesmo título.

Contudo, o novo regime introduz a possibilidade de a assembleia de
condóminos limitar ou mesmo proibir a exploração de imóveis para
Alojamento Local. Tal proibição pode ser aprovada através da criação
ou alteração do regulamento do condomínio, sendo necessário, para o
efeito, o voto favorável de condóminos que representem pelo menos
dois terços da permilagem total do edifício. Esta deliberação apenas
produz efeitos relativamente a novos registos apresentados após a sua
aprovação, nos termos do artigo 6.º-B, n.º 5, do Decreto-Lei n.º
128/2014, na redação introduzida pelo Decreto-Lei n.º 76/2024.

Importa, ainda, referir que, mesmo no caso de licenças e registos de
Alojamentos Locais anteriores a qualquer alteração regulamentar, é
possível requerer o seu cancelamento junto da câmara municipal. 
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Tal poderá acontecer sempre que se verifique perturbação
reiterada do bem-estar e tranquilidade dos restantes
condóminos — nomeadamente devido a ruído ou
comportamentos incompatíveis com a boa convivência no
edifício. Esta possibilidade aplica-se exclusivamente a
Alojamentos Locais situados em frações de edifícios em
propriedade horizontal.

Nesses casos, o cancelamento é determinado pela autoridade
camarária que, na pessoa do presidente da câmara municipal,
após audiência prévia dos envolvidos, decide pelo
cancelamento do registo do alojamento local, com base em
critérios que vão desde o incumprimento de requisitos legais
até à violação de regras de convivência. A decisão de
cancelamento tem efeitos imediatos.
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“ESTE NOVO REGIME
REPRESENTA UMA

TENTATIVA DE
HARMONIZAR OS DIREITOS

DOS PROPRIETÁRIOS COM
O INTERESSE COLETIVO

DOS MORADORES EM
EDIFÍCIOS

MULTIFAMILIARES.”
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Alternativamente, o presidente da câmara municipal pode
promover uma tentativa de mediação promovida pela
autarquia, com vista à obtenção de compromissos que
permitam ultrapassar o conflito. Esta fase de conciliação deve
concluir-se no prazo de 60 dias. Em caso de cancelamento
definitivo, o imóvel não poderá ser utilizado para alojamento
local por qualquer entidade, durante um período que pode ir
até cinco anos. 

Conclusão

Este novo regime representa uma tentativa de harmonizar os
direitos dos proprietários com o interesse coletivo dos
moradores em edifícios multifamiliares. A atividade de
alojamento local mantém-se possível, mas exige, agora, um
maior compromisso com o cumprimento das regras de boa
convivência.
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